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Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Resende

Ata 334 (trezentos e trinta e quatro)
Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e quinze, às 15:00 horas, reuniram-se os membros do Conselho Deliberativo: Iara Lúcia Ramos Parreiras (presidente), Ednir Dias Rezende, Fátima Aparecida dos Santos Soares Pífano, Maria Isabel Benedito Moreira, Priscila Balbino Marques Silva, Wagner Alexandre Pinto e Antonio Geraldo Dias Peixoto. A presidente do Conselho, Iara Parreiras, deu inicio a reunião falando sobre a apresentação do FUNDO ÀTICO GERAÇÃO DE ENERGIA – FIP apresentado na ultima reunião. Colocado em discussão foram apresentadas as seguintes considerações: 1) Que a política de investimentos do RESENPREVI definida para o ano de 2015 não contempla aplicações em fundo de investimentos em participações; 2) Que os fundos de investimentos imobiliários, inclusive o apresentado, não vem apresentando boas rentabilidades nos últimos anos; 3) Que tratam-se de fundos de alto risco, contrariando as condições básicas de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência nas aplicações dos recursos previdenciários, definidas na Resolução do Conselho Monetário Nacional; 4) Que não é utilizado o critério, recomendado pelos órgãos de fiscalização (MPS, MPF, Tribunais de Contas, etc), de “marcação ä mercado” dos valores da cota; 5)  Que a taxa de administração cobrada pelo fundo apresentado está bem acima do portfólio médio atual do Instituto; 6) Que o Relatório e Voto exarado no Processo TCE-RJ n. 110.898-5/11 que tem por objetivo disseminar aos gestores dos RPPS dos municípios jurisdicionados a Corte de Contas do Estado do Rio de Janeiro a boa prática na gestão de investimentos identificada pela equipe de auditoria, notadamente os procedimentos adotados pelo RIOPREVIDENCIA no processo de seleção das instituições bancárias que receberam aplicações financeiras e finalmente a Portaria n. 300, de 03 de julho de 2015 do Ministério da Previdência Social. Diante das considerações apresentadas, este Conselho Deliberativo, concluiu que o fundo de investimentos apresentado, não é apropriado para o RPPS. Ho
Ho
Ficou definido como pauta para a próxima reunião, os seguintes itens: Informações sobre a Auditoria do MPS, concurso público, resultado das aplicações do mês de julho/2015, além dos informes necessários. Nada mais tendo a tratar a presidente do Conselho Iara Lúcia Ramos Parreiras deu por encerrada a reunião e eu Antonio Dias lavrei a presente ata que vai por mim assinada e demais conselheiros. 
